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Trata-se de propositura formulada pela nobre Deputada Célia Leão, que tem por escopo autorizar o “Poder Executivo a conceder isenção aos Guardas Municipais da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos – TFSD aplicada na renovação, adição ou mudança de categoria da Carteira Nacional de Habilitação”.

 





Foi cumprido o disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, conforme consta de fls. 23, contando com o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, asseverando que “o texto da propositura adotou a forma autorizativa, deixando do juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública a decisão sobre a efetivação da concessão da isenção proposta” (fls. 24).







É um breve relato.







Passo a opinar.







O projeto da eminente Deputada Célia Leão protagoniza a igualdade da isenção do pagamento da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos – TFSD entre os guardas municipais e policiais e bombeiros militares, policiais civil e agentes penitenciários do Estado, no interesse da Administração, nos termos do artigo 31, III, da Lei Estadual 15.266, de 26 de dezembro de 2013. 

 





Conceder a isenção da TFSP a que alude o projeto, não só prestigia todos os guardas municipais do Estado de São Paulo, mas equipara-os a outros servidores públicos na mesma condição tributária, respeitados os interesses da Administração Pública.
 





A concessão da isenção não atingirá proporções de relevância orçamentária e a Administração Pública poderá, em cada situação específica, autorizar ou não o benefício ora instituído.

 





Contudo, a fim de melhor adequar a redação à técnica legislativa, adotada por este Casa Legislativa, sugerimos a seguinte







EMENDA

 



Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 109, de 2018, a seguinte redação:





“Artigo 1º - O artigo 31, III, da Lei Estadual 15.266/2013, passara a vigorar com a seguinte redação:





“III – a renovação, adição ou mudança de categoria da carteira nacional de habilitação a guardas municipais, policiais e bombeiros militares, policia civil e agentes penitenciários do Estado, no interesse da Administração Pública”.

 





Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 109/2018.







Sala das Comissões,






ANTONIO DIRCEU DALBEN
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